1

VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 997, DE 2011
Mensagem A-nº 028/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 8 de fevereiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar totalmente o Projeto de lei nº 997, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.038.

De iniciativa parlamentar, a propositura obriga bares, restaurantes, lanchonetes, quiosques e estabelecimentos similares a oferecer aos consumidores, como opção, condimentos alimentícios em embalagens individuais, fracionadas e descartáveis. Estabelece, ainda, que mencionados invólucros devem indicar a origem e a data de validade do produto, além de outras informações exigidas na legislação vigente.

Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

Trata-se, no caso, de disposições sobre proteção e defesa da saúde, com reflexos explícitos no campo da proteção e defesa do consumidor, matérias sobre as quais o Estado-membro pode dispor, no exercício de sua competên​cia legislativa concorrente (artigo 24, incisos V e XII e §§ 1º e  2º da Carta Fede​ral). Contudo, não pode fazê-lo livremente, em razão das limitações contidas nos §§ 1º e 2º do artigo 24 da Constituição Federal.

No que respeita à competência concorrente, a Carta da República instituiu situação de condomínio legislativo entre União, Estados e Distrito Federal, donde resulta inequívoca repartição vertical de competências normativas: ao Poder Central cabe estabelecer normas gerais e aos demais pertence a competência suplementar.

Exercer a competência concorrente deferida aos Estados significa pormenorizar as normas gerais da União e estabelecer condições para sua aplicação, editando regras que não criem direito novo, ampliem, restrinjam ou modifiquem direitos e obrigações fixados pelo Poder Central, ou contenham particularidades incompatíveis com a norma geral.

No campo do consumo, a Lei federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC) rege o assunto tratado na propo​sição, prescrevendo, expressamente, que os produtos e serviços colocados no mercado não podem acarretar riscos à saúde ou à segurança dos consumido​res, exceto os considerados normais e previsíveis, em decorrência de sua natu​reza e função (artigo 8º).

Paralelamente, no que concerne às normas que envolvem a limpeza e a higiene de insumos utilizados pelos restaurantes, bares e similares, note-se que as ações de vigilância sanitária devem ser executadas pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que consiste numa rede regionalizada e hierarquizada, cujas diretrizes, de acordo com a dicção constitucional, são: direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigos 198 e 200, II, da Cons​tituição Federal e artigos 222 e 223, inciso II, “a”, da Constituição Estadual). 

O gerenciamento desse Sistema pressupõe, destarte, atuação harmoniosa dos entes políticos envolvidos, a exigir que a legislação proveniente das diversas esferas de competência esteja conforme as diretrizes e regras básicas do Sistema Único de Saúde – SUS.

Tais ditames, executados e compartilhados pelos diversos componentes do SUS, visam garantir a redução do risco de doenças e de outros agravos, e o acesso universal e igualitário às ações e aos serviços destinados à promoção, proteção e recuperação da saúde (artigo 196 da Constituição Federal).

Destaca-se, no âmbito federal, a Portaria nº 1.428, de 26/11/93, do Ministério da Saúde, que aprova o “Regulamento Téc​nico para Inspeção Sanitária de Alimentos”, as “Diretrizes para o Estabeleci​mento de Boas Práticas de Pro​dução e de Prestação de Serviços na Área de Alimentos” e o “Regulamento Técnico para o Estabelecimento de Padrão de Identidade e Qualidade para Ser​viços e Produtos na Área de Alimentos”, a serem obrigatoriamente ob​servados pelos estabelecimentos da área ali​mentícia. 

Posteriormente, a União editou a Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e cria a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, entre os quais estão os alimentos e suas embalagens, estas disciplinadas pela Resolução de Diretoria Colegiada (RDC) nº 259, de 20/9/2002, que aprova o Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados.

Na esfera estadual, a resolução expedida pela Secretaria da Saúde – Resolução SS nº 38, de 27/2/1996, ao estabelecer diretrizes para as ações de vigilância sanitária no setor de ali​mentos, determina aos estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços dessa área que atendam às normas relativas às já referidas boas práticas de produção ou prestação de serviços. Por sua vez, a Portaria CVS nº 6, de 10/3/99, do Centro de Vigilância Sanitária, ao aprovar Regulamento Técnico, fixa os parâmetros e os critérios para o controle higiê​nico‑sanitário dos alimentos produzidos, fabricados, industrializados, manipu​lados e prontos para o consumo humano.

Especificamente, a Resolução SS nº 142, de 3/5/1993, que aprova a Norma Técnica relativa ao Comércio Ambulante de Gêneros Alimentícios, dispõe sobre a obrigatoriedade, no segmento específico, do oferecimento de condimentos, molhos e temperos para sanduíches e similares em sachês individuais, vedada a utilização de dispensadores de uso repetido (item XIX). 

Depreende-se do panorama exposto que a legislação em vigor já fornece instrumentos e meios eficazes para o controle visado, bem como para a sua adequada fiscalização pelos órgãos competentes para exercer a vigilância sani​tária.

E mais do que isso, ao buscar estender para outros estabelecimentos comerciais de alimentos, obrigatoriedade que, atualmente, existe apenas para o comércio ambulante de gêneros alimentícios, a proposição distancia-se do sistema estabelecido e reveste-se de vício material de inconstitucionalidade.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 997, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
